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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 001/2019/CIGA 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 01/2019 

 

 

1 PREÂMBULO 

1.1 O Consórcio de Informática na Gestão Pública Municipal – CIGA, Consórcio Público, 

constituído na forma de Associação Pública, com personalidade jurídica de direito público e 

natureza autárquica interfederativa, inscrito no CNPJ sob o n.º 09.427.503/0001-12, com sede 

na Rua General Liberato Bittencourt, n.º 1885, Centro Executivo Imperatriz, Sala n.º 1307, 

Bairro Canto, CEP 88.070-800, Florianópolis/SC, neste ato representado por seu Diretor 

Executivo, Senhor Gilsoni Lunardi Albino, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR 

PREÇO, regime de execução EMPREITADA POR PREÇOS UNITÁRIOS, cujo critério de 

julgamento será GLOBAL, para contratação de empresa de Seguro Saúde, Plano de Saúde ou 

Administradora de Benefício para operar Plano Privado de Assistência à Saúde, para prestar 

serviços aos empregados do Consórcio de Informática na Gestão Pública Municipal (CIGA) e 

seus dependentes, com base no disposto nas Leis n.º 10.520/2002 e n.º 8.666/1993, Lei 

Complementar n.º 123/2006 e demais legislação pertinente. 

1.2 Integram este edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes 

anexos: 

1.2.1 Anexo I - Termo de Referência; 

1.2.2 Anexo II - Estimativa de Valor da Contratação; 

1.2.3 Anexo III - Formulário de Proposta de Preços; 

1.2.4 Anexo IV - Carta de Preposição; 

1.2.5 Anexo V - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

1.2.6 Anexo VI - Declaração de Cumprimento do Art. 7º, XXXIII, da Constituição 

Federal;  

1.2.7 Anexo VII  - Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação; 

1.2.8 Anexo VIII - Minuta e Anexos do Contrato. 

 

2 CRONOGRAMA 
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2.1 Data de início do recebimento dos envelopes (proposta de preço e documentação de 

habilitação): 26/02/2019. 

2.2 Último dia para o recebimento dos envelopes (proposta de preço e documentação de 

habilitação): 11/03/2019, às 14:50 horas. 

2.3 Último dia para oferecimento de impugnação administrativa do Edital: 07/03/2019. 

2.4 Data da sessão pública do Pregão Presencial: 11/03/2019, às 15:00 horas, à Rua General 

Liberato Bittencourt, n.º 1885, Centro Executivo Imperatriz, Sala n.º 102, Bairro Canto, CEP 

88.070-800, Florianópolis/SC. 

 

3 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

3.1 Quaisquer questionamentos acerca do edital, inclusive os de ordem técnica, deverão ser 

encaminhados exclusivamente por meio eletrônico, dirigidos ao Pregoeiro, para o endereço 

licitacao@ciga.sc.gov.br, até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura das 

propostas. 

3.2 Os questionamentos serão respondidos pelo Pregoeiro exclusivamente por meio 

eletrônico, e os eventuais esclarecimentos, de interesse geral, serão divulgados no portal 

www.ciga.sc.gov.br, no link https://ciga.sc.gov.br/licitacoes/. 

3.3 Os interessados deverão consultar o sítio do CIGA – https://ciga.sc.gov.br/licitacoes/ – 

para obter informações sobre esta licitação, facultado a este Órgão o envio de informações 

por outro meio. 

3.4 A entrega de impugnações, razões e contrarrazões de recursos deverá ser realizada, 

alternativamente: por meio eletrônico para o endereço licitacao@ciga.sc.gov.br; por meio 

postal, endereçada ao Pregoeiro e à Equipe de Apoio do CIGA, Rua General Liberato 

Bittencourt, n.º 1885, Centro Executivo Imperatriz, Sala n.º 102, Bairro Canto, CEP 88.070-800, 

Florianópolis/SC; ou protocolada pelo interessado nesse mesmo endereço. 

3.5 Todas as referências de tempo destacadas no edital, avisos, bem como informações de 

tempo durante a sessão pública, observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF. 

 

4 DO OBJETO 

4.1 Contratação de empresa de Seguro Saúde, Plano de Saúde ou Administradora de 

Benefício para operar Plano Privado de Assistência à Saúde do tipo Coletivo Empresarial, para 

prestar serviços aos empregados públicos do Consórcio de Informática na Gestão Pública 

Municipal (CIGA) e aos seus dependentes em conformidade com a Lei Nº. 9.656/98. O plano 

de assistência de saúde compreende todos os procedimentos envolvendo todos os meios de 

diagnóstico e tratamento, hospitalares, ambulatoriais, laboratoriais, clínicos, cirúrgicos, 

obstétricos, e os atendimentos de urgência e emergência, e as demais coberturas contidas no 

Rol de Procedimentos estabelecidos pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e 

https://ciga.sc.gov.br/licitacoes/
https://ciga.sc.gov.br/licitacoes/
mailto:licitacao@ciga.sc.gov.br
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pelos atos que a atualizar, a suceder, respeitadas as resoluções aditadas pelo Conselho da 

referida Agência, com, no mínimo, cobertura em todo o território do estado de Santa 

Catarina, porém com garantia de atendimento de urgência/emergência em todo o território 

nacional quando em trânsito, ou quando a especialidade não for encontrada no estado de 

Santa Catarina, conforme especificações constantes do Anexo I (Termo de Referência). 

  

5 DO PREÇO MÁXIMO 

5.1 O preço máximo (global e unitário) do objeto, inclusive de cada faixa etária, está 

estipulado no Anexo II – Estimativa de Valor da Contratação. 

 

6 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1 Poderão participar deste certame licitantes que estejam legalmente constituídos e 

atendam às especificações contidas neste edital. 

6.2 Para participar da presente licitação, os interessados deverão apresentar a PROPOSTA DE 

PREÇO e a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO em envelopes separados, fechados, opacos, 

contendo externamente os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE N.º 1: PROPOSTA DE PREÇO 

LICITANTE: ................................................... 

ÓRGÃO LICITANTE: CONSÓRCIO DE INFORMÁTICA NA GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL – 

CIGA 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 01/2019/CIGA 

 

ENVELOPE N.º 2: DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

LICITANTE: ....................................... 

ÓRGÃO LICITANTE: CONSÓRCIO DE INFORMÁTICA NA GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL – 

CIGA 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 01/2019/CIGA 

 

6.3 É vedada a participação de: 

6.3.1 pessoas físicas ou jurídicas suspensas ou impedidas de licitar e contratar com o CIGA 

ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública (conforme 

definição contida no art. 6º, inciso XI, da Lei 8.666/93); 

6.3.2 licitantes que estejam sob aplicação de sanções, conforme termos da Lei n.º 

12.846/2013: 
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6.3.2.1 A verificação de eventual enquadramento na situação de que trata este 

subitem será realizada mediante consulta junto ao Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas – CEIs, pelo link 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc 

e junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa, pelo link 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 

6.3.3 licitantes cuja atividade fim não for compatível com o objeto desta licitação, que será 

comprovada por intermédio do ato constitutivo em vigor (documento consolidado ou 

acompanhado de todas as alterações), podendo ser acrescido a este documentação 

complementar que possibilite identificar a compatibilidade da atividade fim com o objeto 

da licitação; e 

6.3.4 licitantes que tenham dirigentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores 

(empregos permanentes ou em comissão) do CIGA. 

 

7 DA PARTICIPAÇÃO DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

7.1 Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações 

em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou empresas de pequeno porte 

sejam até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada (artigo 44, §2.º, 

da LC 123/2006). 

7.2 Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 

poderá apresentar proposta inferior ao menor lance, situação em que será declarada 

vencedora da etapa de lances. 

7.3 Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte não apresente proposta de preço 

inferior àquela considerada vencedora, serão convocadas as remanescentes que porventura 

se enquadrarem na hipótese do artigo 44, §2.º, da LC 123/2006, na ordem classificatória, para 

o exercício do mesmo direito.  

7.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1.o e 2.o do art. 44 da 

Lei Complementar n.º 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.5 A oferta da microempresa ou empresa de pequeno porte deverá ser feita no prazo 

máximo de 5 (cinco) minutos contados da convocação pelo Pregoeiro, sob pena de preclusão 

(art. 45, §3.º, da LC 123/2006). 

7.6 As disposições deste item somente serão aplicadas quando a proposta melhor 

classificada ao final da etapa de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art44
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empresa de pequeno porte (artigo 45, §2.º, da LC 123/2006). 

7.7 Na hipótese de microempresa ou empresa de pequeno porte sagrar-se vencedora, deverá 

apresentar toda a documentação exigida para habilitação, inclusive para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estas últimas apresentem 

alguma restrição (artigo 43, caput, da LC 123/2006). 

7.8 Havendo restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será concedido o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante 

for declarado vencedor do certame, prazo este prorrogável por igual período, a critério da 

Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito 

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa (artigo 43, 

§1.º, da LC 123/2006). 

7.9 A documentação fiscal e trabalhista regularizada deverá ser entregue ao Pregoeiro ou à 

Equipe de Apoio no endereço citado no item 3.4 das DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, dentro do 

prazo estipulado no item anterior: 

7.9.1 No caso de remessa postal da documentação, deverá ser enviado o Recibo de 

Postagem da E.C.T ou Código de Rastreamento Postal, por e-mail, para o endereço citado 

nas DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, no mesmo prazo do item 7.8. 

7.10 A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n.º 8.666/93 e neste 

edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação, conforme estipulado neste 

edital. 

7.11 A Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – modelo sugerido no 

Anexo V – deverá ser apresentada ao Pregoeiro no momento determinado no item 12.3 

deste edital, sob pena de não poder gozar dos direitos previstos nos artigos 43 e 44 da Lei 

Complementar n.º 123, de 14/12/2006. 

 

8 DA IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL 

8.1 As impugnações ao edital deverão ser dirigidas ao Pregoeiro, observando-se os termos 

do item 3.4 das DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis 

anteriores à data fixada para a sessão do pregão: 

8.1.1 Somente serão consideradas recebidas, dentro do prazo legal acima estabelecido, as 

impugnações que forem protocoladas ou registradas eletronicamente por uma das formas 

previstas no item 3.4 das DISPOSIÇÕES PRELIMINARES. 

8.2 O Pregoeiro opinará, de forma fundamentada, com a oitiva da Equipe de Apoio, se assim 

achar necessário, pela procedência ou improcedência das impugnações, que serão decididas 

pela Autoridade Superior. 
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8.3 A decisão que determinar a modificação dos termos do edital ensejará sua republicação, 

reabrindo-se os prazos inicialmente estabelecidos, exceto quando, inquestionavelmente, as 

alterações não afetarem a formulação das propostas. 

8.4 Devido à política de segurança virtual implantada no âmbito do CIGA, mensagens 

enviadas de alguns provedores ao endereço eletrônico indicado nas DISPOSIÇÕES 

PRELIMINARES poderão ser devolvidas ao remetente. É responsabilidade do impugnante 

confirmar o recebimento do e-mail pelo telefone (48) 3321-5300. 

 

9 DO CREDENCIAMENTO 

9.1 O Pregoeiro somente credenciará os representantes legais dos licitantes que 

apresentarem os seguintes documentos: 

9.1.1 Ato constitutivo em vigor (documento consolidado ou acompanhado de todas as 

alterações), devidamente registrado; 

9.1.2 Documento de identificação original ou cópia autenticada, com foto, do 

representante legal. 

9.2 O licitante poderá se fazer representar por procurador ou preposto, cujo credenciamento 

é condicionado à apresentação dos seguintes documentos: 

9.2.1 Ato constitutivo em vigor (documento consolidado ou acompanhado de todas as 

alterações), devidamente registrado; 

9.2.2 Documento de identificação original ou cópia autenticada, com foto, do procurador 

ou preposto; 

9.2.3 Procuração ou Carta de Preposição – modelo sugerido no Anexo IV – assinada pelo 

representante legal do licitante e com firma reconhecida, ou sua cópia autenticada: 

9.2.3.1 A apresentação de procuração pública, original ou cópia autenticada, dispensa o 

reconhecimento de firma do outorgante. 

9.3 Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 

9.4 O representante credenciado é o único autorizado a intervir em todas as fases do 

procedimento licitatório, respondendo, para todos os efeitos, por seu representado.  

9.5 A não apresentação ou incorreção de quaisquer documentos de credenciamento não 

impedirá a participação da licitante no presente certame, entretanto, ficará o suposto 

representante impedido de praticar quaisquer atos durante o processo em nome da licitante. 

9.6 No decorrer da sessão poderá haver substituição do representante, desde que haja o 

credenciamento do novo representante na forma dos subitens 9.1 e 9.2 deste edital. 
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10 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

10.1 O envelope PROPOSTA DE PREÇO deverá conter a proposta, emitida em 1 (uma) via, 

impressa, datada, devidamente identificada e assinada pelo representante legal do licitante, 

sem emendas, rasuras ou entrelinhas, além de conter as seguintes informações, sob pena de 

desclassificação: 

10.1.1 DESCRIÇÃO DO OBJETO – A proposta deverá descrever, de forma clara e completa, 

o objeto ofertado pelo licitante ao CIGA, conforme disposto no Termo de Referência 

(Anexo I deste Edital); 

10.1.2 PREÇO – Os preços deverão ser cotados em REAL, com até duas casas decimais 

após a vírgula, inclusos todos os custos necessários ao fornecimento do objeto, 

inclusive impostos diretos e indiretos, obrigações trabalhistas e previdenciárias, 

transportes, seguros incidentes ou que venham a incidir sobre o objeto, com cotação 

única de preços discriminando os valores conforme o Anexo III – Formulário de Proposta 

de Preço, deste edital; 

10.1.3 VALIDADE DA PROPOSTA – O prazo de validade da proposta não poderá ser 

inferior a 60 (sessenta) dias (art. 6.º da Lei n.º 10.520/2002), tendo por termo inicial a data 

da sessão: 

10.1.3.1 A PROPOSTA que omitir o prazo de validade será considerada como válida 

pelo período de 60 (sessenta) dias, contados da sessão pública em que for aberta a 

PROPOSTA DE PREÇO; 

10.1.4 O licitante deverá fazer constar na proposta seus DADOS CADASTRAIS, a descrição 

do objeto, bem como as demais informações requisitadas no Anexo III deste Edital – 

Formulário de Proposta de Preço.  

10.1.5 Não serão consideradas as propostas apresentadas após a data e o horário 

aprazado. 

10.1.6 As propostas serão irretratáveis e irrenunciáveis, na forma da lei. 

10.1.7 Cada licitante poderá apresentar apenas uma proposta de preços. 

 

11 DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

11.1 O envelope n.º 2 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – deverá conter os documentos 

abaixo relacionados: 

11.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

11.1.1.1 Ato constitutivo do licitante: 

11.1.1.1.1 Quando se tratar de EMPRESÁRIO deverá ser apresentado documento 

comprobatório de inscrição do mesmo no REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS 
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MERCANTIS da Junta Comercial do local de sua sede; 

11.1.1.1.2 Quando se tratar de SOCIEDADES CIVIS OU SIMPLES deverá ser 

apresentada inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

11.1.1.1.3 Quando se tratar de SOCIEDADES EMPRESARIAIS OU COMERCIAIS deverá 

ser apresentado o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, tudo 

devidamente registrado no REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS (Junta 

Comercial) do local de sua sede, e, no caso de SOCIEDADES POR AÇÕES, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

11.1.1.1.4 As EMPRESAS OU SOCIEDADES ESTRANGEIRAS em funcionamento no País 

deverão apresentar o respectivo decreto de autorização e, quando a atividade o 

exigir, o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente. 

 

11.1.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

11.1.2.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

11.1.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal ou estadual, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

11.1.2.3 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Nacional, a ser realizada 

mediante apresentação da Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e 

à Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

11.1.2.4 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 

da licitante, expedida pelo órgão competente; 

11.1.2.5 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede da licitante expedida pelo órgão competente; 

11.1.2.5.1 Para os municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário 

separados, as proponentes deverão apresentar as duas certidões, isto é, 

Certidão sobre Tributos Imobiliários e Certidão sobre Tributos Mobiliários; 

11.1.2.5.2 As empresas que não possuem imóveis cadastrados e/ou isentas, caso 

se enquadrem no item 11.1.2.5.1, deverão apresentar documento(s) emitido(s) 

por órgão(s) da Prefeitura que comprovem as respectivas situações; 

11.1.2.6 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS; 

11.1.2.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, instituída pela Lei Federal 
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n.º 12.440, de 7 de julho de 2011; 

11.1.2.8 Declaração de cumprimento do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal – 

modelo sugerido no Anexo VI; 

11.1.2.9 Serão aceitas certidões positivas, com efeito de negativas, para comprovação 

da regularidade fiscal e trabalhista. 

11.1.2.10 O Licitante que entender estar desobrigado de apresentar qualquer 

documento de habilitação deverá demonstrar esta situação, juntando o respectivo 

comprovante. 

 

11.1.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

11.1.3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor ou pelos cartórios de 

registro da falência da sede da pessoa jurídica, com prazo de validade expresso. 

 

11.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.1.4.1 Comprovante de capacidade técnica, consistente na apresentação de, pelo 

menos, 1 (um) atestado, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, no 

qual conste a execução de serviço pertinente e compatível com o objeto desta licitação, 

sob pena de exclusão do certame; 

11.1.4.2 O atestado de capacidade técnico-operacional, referido no item anterior, 

deverá conter os seguintes elementos: 

11.1.4.2.1 Nome do órgão ou empresa responsável pela emissão do atestado, 

com o CNPJ/CGC, inscrição estadual, endereço completo, o período de 

execução dos serviços e o número do contrato;  

11.1.4.2.2 Manifestação acerca do conteúdo e da qualidade dos serviços 

prestados, atestando que os serviços foram cumpridos satisfatoriamente e que 

não consta dos arquivos da contratante nenhum registro desabonador de 

aspectos comerciais ou técnicos da contratada; e 

11.1.4.2.3 Identificação do responsável pela emissão do atestado, com nome, 

função e telefone para solicitação de informações adicionais. 

 

11.2 FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.2.1 Todos os documentos deverão ser apresentados em originais, ou cópia de cada 

documento individualmente autenticada, ou ainda, cópias simples que poderão ser 

autenticadas por colaboradores do CIGA, caso estejam acompanhadas dos respectivos 

documentos originais. 
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11.2.2 Os documentos de habilitação apresentados pelo licitante, quando obtidos via 

Internet, serão validados pelo Pregoeiro após verificação de sua autenticidade no site da 

entidade que os emitiu: 

11.2.2.1 Na hipótese de divergência de informações entre o documento apresentado e 

as constantes no site da entidade que o emitiu, prevalecerão estas em relação àquelas. 

11.2.3 No caso de impossibilidade de acesso à Internet para verificação da autenticidade 

das certidões, a Sessão será suspensa e os licitantes serão intimados da data e do horário 

do seu prosseguimento. 

11.2.4 Os documentos apresentados deverão estar dentro do prazo de validade, sob pena 

de inabilitação. 

11.2.5 Os documentos de habilitação que porventura não possuírem prazo de validade 

deverão conter data de expedição não anterior a 90 (noventa) dias contados da data limite 

para entrega dos envelopes, exceto para os documentos de qualificação jurídica, de 

qualificação técnica, CPF e CNPJ. 

11.2.6 A documentação de habilitação deverá ser apresentada em nome da licitante que 

será responsável pela execução do contrato e faturamento, com o mesmo número do 

CNPJ e endereço. Serão aceitos documentos com a mesma razão social, porém CNPJ e 

endereço diverso quando os mesmos tiverem validade para todas as filiais e matriz. 

11.2.7 Os documentos apresentados por ocasião do Credenciamento serão dispensáveis 

do envelope n.º 2 – Documentação de Habilitação. 

11.2.8 Deverá o licitante indicar, juntamente com os documentos comprobatórios da 

habilitação, endereço eletrônico para onde serão encaminhadas todas as comunicações 

pertinentes ao processo de licitação e à execução das obrigações dele decorrentes, 

expedidas pelo CIGA e a ele endereçadas. 

11.2.9 O licitante se responsabilizará pelo endereço fornecido, de modo que, qualquer 

alteração deste endereço eletrônico deverá ser comunicada ao CIGA, considerando-se 

válida toda correspondência enviada ao endereço constante dos autos. 

11.2.10 Em se tratando de comunicação enviada pelo correio eletrônico, considera-se 

intimado o licitante no primeiro dia útil seguinte ao envio, iniciando-se a contagem do 

prazo no dia imediatamente posterior ao da intimação. 

 

12 DOS PROCEDIMENTOS DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E JULGAMENTO 

12.1 No dia, hora e local designados no CRONOGRAMA, o Pregoeiro declarará aberta a 

sessão e realizará o credenciamento dos licitantes: 

12.1.1 O licitante que desejar participar da sessão apenas com os envelopes “PROPOSTA 

DE PREÇO” e “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”, deverá enviá-los para o endereço 

citado no item 3.4 das DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, ou apresentá-los até a data e o 
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horário aprazado.  

12.2 Até o momento em que for encerrado o credenciamento dos licitantes, o Pregoeiro 

poderá receber documentos de credenciamento daqueles que, porventura, não se 

encontravam presentes no horário estipulado no CRONOGRAMA.  

12.3 Ato contínuo, o Pregoeiro receberá a Declaração de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, quando houver, e a Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação. 

12.4 O Pregoeiro abrirá os envelopes de proposta de preço, registrará os preços ofertados no 

respectivo mapa, indicando o de MENOR PREÇO GLOBAL EM 60 MESES, em conformidade 

com a fórmula que consta do Anexo II – Estimativa de Valor da Contratação, durante o prazo 

máximo permitido por lei para a vigência do Contrato, e aquelas que atendem ao disposto 

no inciso VIII do art. 4º da Lei n.º 10.520/2002, e verificará a conformidade destas propostas 

com os requisitos do Anexo I – Termo de Referência, do instrumento convocatório: 

12.4.1 O não atendimento a qualquer uma das características e/ou quantidades mínimas 

especificadas constitui fundamento para desclassificação da proposta. 

12.4.2 Serão igualmente desclassificadas as propostas e excluídos os lances que ofereçam 

preços excessivos ou inexequíveis, incompatíveis com os preços de mercado, podendo o 

Pregoeiro realizar diligências para averiguação dos mesmos. 

12.4.2.1 O ônus da prova da exiquibilidade dos preços cotados incumbe ao autor da 

proposta, no prazo de cinco dias úteis contados da notificação. 

12.4.2.2 A desclassificação da proposta de preços será sempre fundamentada. 

12.4.3 Serão admitidas para a etapa de lances verbais: 

12.4.3.1 A proposta comercial com MENOR PREÇO GLOBAL EM 60 MESES, desde que 

atendidos os requisitos constantes do Anexo I – Termo de Referência, do instrumento 

convocatório; 

12.4.3.2 As propostas comerciais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

e que, igualmente, tenham atendido aos requisitos constantes do Anexo I – Termo de 

Referência, do instrumento convocatório. 

12.4.4 Caso duas ou mais propostas comerciais, admitidas para a etapa de lances, 

apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da oferta de lances. 

12.4.5 Não havendo pelo menos três propostas comerciais aptas à fase de lances (que 

possam oferecer novos lances verbais e sucessivos) nas condições definidas no subitem 

12.4.3, serão admitidas à etapa de lances aquelas superiores ao limite definido no inciso 

VIII do art. 4º da Lei n.º 10.520/2002, até que se complete o número de três licitantes 

classificados para participar da etapa competitiva (presentes à sessão pública), desde que 

tenham atendido aos requisitos do Anexo I – Termo de Referência, do instrumento 

convocatório. 
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12.5 A oferta dos lances será sucessiva, distinta, na ordem decrescente dos preços e deverá 

ser efetuada pelo preço máximo (valor global estimado para 60 meses) no momento em 

que for conferida a palavra ao licitante.  

12.6 É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

12.7 Durante a etapa de lances para o lote único em disputa, quando na sua oportunidade de 

ofertar novo lance não puder cobrir o menor preço apresentado, o licitante poderá oferecer 

um último lance para melhorar o seu preço, mesmo que este seja superior ao menor preço 

registrado até aquele momento.  

12.8 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará 

exclusão do licitante da etapa de lances verbais para o lote em disputa e na manutenção do 

último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

12.9 Encerrada a disputa de lances do lote único e ordenada as ofertas, o Pregoeiro: 

12.9.1 verificará se existe proposta de licitante micro ou pequena empresa em situação de 

empate ficto com o menor lance, para, em caso afirmativo, facultar-lhe o exercício ao 

direito de desempate, conforme disposto no item 7 – DA PARTICIPAÇÃO DA 

MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 

12.9.2 analisará acerca da aceitabilidade da proposta classificada em primeiro lugar (do 

menor lance), quanto ao objeto e ao valor, este com base nos orçamentos obtidos pela 

administração e/ou preço máximo estabelecido (Anexo II – Estimativa de Valor da 

Contratação); 

12.9.3 negociará a redução dos preços; e 

12.9.4 declarará o vencedor da etapa de lances. 

12.10 Embora seja considerado o preço máximo (valor global estimado para 60 meses) 

para efeito de lances e classificação, o licitante classificado em primeiro lugar deverá, no 

momento da Sessão Pública do Pregão, quando indagado pelo Pregoeiro, definir o preço 

unitário estimado por itens e subitens, conforme descrição apresentada na Estimativa de 

Valor da Contratação (Anexo II), sendo que este preço não poderá ultrapassar o preço 

máximo estabelecido para os itens e subitens, bem como não poderá, em hipótese alguma, 

ser superior ao preço apresentado na proposta inicial (Anexo III – Formulário de Proposta de 

Preços). 

12.11 Caso não seja possível a imediata recomposição dos preços resultantes dos lances, o 

Pregoeiro estabelecerá um prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para que o licitante 

apresente nova proposta ao Pregoeiro e à Equipe de Apoio, no endereço citado no subitem 

3.4 do Edital, em original assinado, ou envie para o e-mail: licitacao@ciga.sc.gov.br assinada e 

digitalizada, sob pena de desclassificação. 

12.12 Ato contínuo, o Pregoeiro procederá à abertura do invólucro contendo os documentos 

de habilitação (Envelope n.º 2) do licitante que apresentou a melhor proposta (declarado 

vencedor da etapa de lances), para verificação do atendimento às condições fixadas no Edital. 

mailto:licitacao@ciga.sc.gov.br
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12.13 Será inabilitado o licitante que não apresentar a documentação em situação regular. 

12.14 Frustrada a habilitação do licitante cuja proposta fora declarada vencedora da etapa de 

lances, será retomada a sessão pública da licitação a partir da etapa final de lances, ocasião 

em que o Pregoeiro examinará o cumprimento das condições de habilitação do(s) licitante(s) 

subsequente(s) segundo a ordem de classificação na etapa de lances verbais, até apurar o 

licitante que atenda aos requisitos de habilitação expressos no Edital, sendo este declarado 

habilitado e, assim, vencedor do certame para o lote único em disputa. 

12.15 Os envelopes de habilitação dos licitantes ficarão sob a posse do Pregoeiro até o 

adimplemento das obrigações contratuais, quando serão inutilizados. 

12.16 Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, devendo ser assinada pelo 

Pregoeiro, seus Assistentes e por todos os licitantes presentes. 

 

13 DO PROCEDIMENTO PARA SANAR FALHAS ESCUSÁVEIS 

13.1 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos. 

 

14 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

14.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a 

apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 

apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos. 

14.2 A falta de manifestação imediata e motivada do desejo de recorrer importará na 

decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao 

vencedor. 

14.3 Sempre que for interposto recurso, deverá ser juntado aos autos os documentos, por 

ventura, apresentados pelo recorrente, registrando-se a data e a hora em que foram 

entregues. 

14.4 Não será recebido ou conhecido recurso intempestivo, meramente protelatório, que não 

seja interposto pelo licitante ou por seu representante credenciado, ou quando os 

respectivos fundamentos não possuírem justificativa e motivação em direito admissíveis. 

14.4.1 A decisão que negar seguimento ao recurso será fundamentada. 

14.5 As razões e contrarrazões do inconformismo serão dirigidas ao Diretor Executivo do 

CIGA e deverão ser enviadas ao Pregoeiro, na forma do item 3.4 das DISPOSIÇÕES 

PRELIMINARES: 
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14.5.1 O Pregoeiro lançará sua manifestação, de forma motivada, pelo indeferimento ou 

provimento do recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, e nesse mesmo prazo encaminhará o 

recurso ao Diretor Executivo do CIGA que, por sua vez, proferirá decisão em 5 (cinco) dias 

úteis. 

14.6 O acolhimento do recurso somente importará na invalidação dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

15 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

15.1 Declarado o vencedor da licitação para o lote e não havendo manifestação dos licitantes 

quanto à intenção de interposição de recurso, caberá ao Pregoeiro deliberar sobre a 

adjudicação do objeto à vencedora do Pregão. O Pregoeiro Adjudicará o objeto ao vencedor, 

e o processo será remetido ao Diretor Executivo do CIGA para homologação.  

15.2 No caso de interposição de recurso, a adjudicação do objeto à vencedora do Pregão 

será realizada pela autoridade competente. O Diretor Executivo do CIGA adjudicará o objeto 

ao vencedor e homologará o processo. 

15.3 A homologação será realizada pela autoridade competente. 

 

16 DA CONTRATAÇÃO 

16.1 Fica estabelecido que com o licitante vencedor será celebrado Contrato, que deverá ser 

assinado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, na Gerência Administrativa do CIGA, a 

partir da comunicação por escrito para este fim, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/1993 e no art. 7.º da Lei n.º 

10.520/2002. 

16.2 Ocorrendo a decadência de que trata o item anterior, aplicar-se o disposto no subitem 

12.14 deste Edital. 

16.3 As obrigações contratuais são as descritas nas respectivas cláusulas da minuta contratual 

anexa, que independentemente de transcrição fazem parte deste Edital.  

16.4 Todas as condições deste Edital, assim como os compromissos assumidos pela licitante 

por meio de sua proposta, fazem parte do Contrato independentemente de transcrição.  

 

17 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

17.1 A execução dos serviços processar-se-á conforme previsto no Termo de Referência 

(Anexo I) e na Minuta do Contrato (Anexo VIII). 
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18 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

18.1 As condições de pagamento e de recebimento do objeto processar-se-ão conforme 

previsto na Minuta do Contrato – Anexo VIII deste Edital. 

 

19 DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO FINANCEIRO 

19.1 Eventuais reajustes dos preços e reequilíbrio econômico-financeiro serão efetuados 

conforme previsto na Minuta do Contrato – Anexo VIII deste Edital. 

20 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

20.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de créditos orçamentários 

consignados no Orçamento Geral do Consórcio de Informática na Gestão Pública Municipal 

(CIGA), Atividade nº 2001 – Administração e manutenção do Consórcio e Atividade nº 2002 – 

Desenvolvimento e Manutenção de Sistemas de TI no elemento de despesa n.º 3.3.90.39.99 

(outros serviços de terceiros – pessoa jurídica), para o exercício de 2019, e para os exercícios 

seguintes, créditos próprios de igual natureza. 

 

21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA RESCISÃO 

21.1 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos do art. 7.º da Lei 10.520/2002, sem prejuízo de 

multa de até 10% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais 

cominações legais. 

21.2 Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97, 

todos da Lei n.º 8.666/93. 

21.3 As demais hipóteses de rescisão e sanções administrativas estão previstas na Minuta do 

Contrato – Anexo VIII deste Edital. 

 

22 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1 Estabelece-se que a simples apresentação de proposta pelos licitantes implicará 

aceitação de todas as disposições do presente edital. 

22.2 Assegura-se ao CIGA o direito de: 

22.2.1 Promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou a 
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complementar a instrução do processo (art. 43, parágrafo 3º, da Lei n.º 8.666/93); 

22.2.2 Anular ou revogar a presente licitação, bem como não homologar total ou 

parcialmente o objeto licitado, desde que não atendidas as exigências constantes neste 

Edital e seus Anexos, ou por interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, devendo anulá-la 

por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, com as devidas 

justificativas, nos termos do art. 49 da Lei n.º 8.666/93, sendo assegurado o contraditório e 

a ampla defesa; 

22.2.2.1 A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera 

a obrigação de indenizar por parte da Administração, ressalvado o disposto no 

parágrafo único do art. 59 da Lei n.º 8.666/93. 

22.2.3 Adiar a data da sessão; e 

22.2.4 Acrescer ou suprimir quantitativamente o objeto desta licitação em até 25% (vinte e 

cinco por cento), por decisão unilateral, conforme dispõe o art. 65, § 1º, da Lei n.º 

8.666/93, e desde que verificada a existência de dotação orçamentária e financeira para os 

acréscimos que se fizerem necessários, respeitados os limites legais. 

22.3 Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados, em qualquer época ou fase do processo licitatório. 

22.4 O não atendimento às exigências formais, não essenciais, não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da 

sua proposta durante a realização da sessão pública. 

22.5 As normas que disciplinam este procedimento licitatório serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração e 

a segurança do certame. 

22.6 Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 

documentos relativos a presente licitação. 

22.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário. 

22.8 Só se iniciam e vencem prazos em dias em que houver expediente no CIGA.  

22.9 Detalhes não citados referentes à prestação dos serviços, mas que a boa técnica leve a 

presumir a sua necessidade, não deverão ser omitidos, não sendo aceitas justificativas para 

sua não apresentação.  

22.10 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto 

de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-

se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 
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22.11 Não será permitido o uso de celulares durante a sessão pública deste Pregão, salvo 

mediante autorização do Pregoeiro. 

22.12 O resultado da presente licitação será publicado no Diário Oficial dos Municípios de 

Santa Catarina – DOM/SC e estará à disposição dos interessados no Setor Administrativo do 

CIGA, logo após sua homologação. 

22.13 O(a) Pregoeiro(a) e a Equipe de Apoio foram nomeados por meio da portaria n.º 10, de 

31 de janeiro de 2019, do CIGA. 

22.14 Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir conflitos que não possam ser 

resolvidos de forma amigável.  

 

Florianópolis, 25 de fevereiro de 2019. 

 

 

 

GILSONI LUNARDI ALBINO 

Diretor Executivo do CIGA 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO, TIPO DE PLANO, E BENEFICIÁRIOS: 

 

1.1 Objeto: 

 

1.1.1 Contratação de empresa de Seguro Saúde, Plano de Saúde ou Administradora de 

Benefício para operar Plano Privado de Assistência à Saúde do tipo Coletivo Empresarial, para 

prestar serviços aos empregados públicos do Consórcio de Informática na Gestão Pública 

Municipal (CIGA) e aos seus dependentes em conformidade com a Lei Nº. 9.656/98. O plano 

de assistência de saúde compreende todos os procedimentos envolvendo todos os meios de 

diagnóstico e tratamento, hospitalares, ambulatoriais, laboratoriais, clínicos, cirúrgicos, 

obstétricos, e os atendimentos de urgência e emergência, e as demais coberturas contidas no 

Rol de Procedimentos estabelecidos pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e 

pelos atos que a atualizar, a suceder, respeitadas as resoluções aditadas pelo Conselho da 

referida Agência, com, no mínimo, cobertura em todo o território do estado de Santa 

Catarina, porém com garantia de atendimento de urgência/emergência em todo o território 

nacional quando em trânsito, ou quando a especialidade não for encontrada no estado de 

Santa Catarina. 

 

1.2 Tipos de Planos: 

 

1.2.1 Abrangência territorial: com cobertura em todo o território do estado de Santa Catarina 

(mínimo), porém com garantia de atendimento de urgência/emergência em todo o território 

nacional quando em trânsito, ou quando a especialidade não for encontrada no Estado. 

 

1.2.2 Modalidades dos Planos: a licitante deverá ofertar plano de assistência à saúde nas duas 

modalidades denominadas: coparticipação de 50% e isento de coparticipação, sendo ambas 

com abrangência territorial definida no item 1.2.1 do presente Termo de Referência, com 

segmentação ambulatorial e hospitalar com obstetrícia e com acomodação coletiva 

(enfermaria). 

 

1.2.3 Opções: o beneficiário/segurado, individualmente, poderá optar, mediante negociação, 

com a operadora/seguradora, com o pagamento de adicionais acordados entre as partes, as 

seguintes coberturas: 

a) Cobertura em todo o território nacional; 

b) Internações em apartamento privativo com banheiro, direito a acompanhante permanente 

independente do estado de saúde do paciente e sem restrições de faixa etária; 

c) Home care, com tratamento de enfermeiro à domicílio; 

d) Outros produtos correlatos oferecidos pela CONTRATADA. 

 

1.3. Beneficiários: 

 

1.3.1 É considerado beneficiário titular o empregado público ativo nos quadros funcionais do 
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CIGA. 

 

1.3.2 São caracterizados como beneficiários dependentes: 

a) O cônjuge; 

b) A companheira ou companheiro, havendo união estável, na forma da lei, sem eventual 

concorrência com o cônjuge; 

c) O pai ou a mãe, sem limite de idade; 

d) Filhos(as) solteiros(as), natural ou adotivo, sem limite de idade; 

e) Enteados(as) solteiros(as), sem limite de idade; e, 

f) Solteiros(as), sob guarda ou tutela do beneficiário por força de decisão judicial, sem limite 

de idade. 

 

1.4. Estimativa de Beneficiários, Titulares e Dependentes, por Idade: 

 

FAIXA ETÁRIA 

(anos) 

EMPREGADOS PÚBLICOS 

(TITULARES) 
DEPENDENTES 

TOTAL ESTIMADO 

DE BENEFICIÁRIOS 

MASCULINO FEMININO MASCULINO FEMININO 

Até 18 anos 0 0 7 4 11 

19 a 23 anos 1 0 0 0 1 

24 a 28 anos 0 0 0 0 0 

29 a 33 anos 6 3 0 1 10 

34 a 38 anos 5 1 1 2 9 

39 a 43 anos 2 0 0 1 3 

44 a 48 anos 1 0 0 1 2 

49 a 53 anos 0 1 0 0 1 

54 a 58 anos 0 0 0 1 1 

59 ou mais 1 0 0 0 1 

Total 16 5 8 10 39 

 

1.4.1 O número total estimado de beneficiários, titulares e seus dependentes, conforme 

registros de janeiro 2019 é 39 (trinta e nove), número que pode variar, visto que a adesão é 

facultativa e não há obrigatoriedade de permanência no plano de saúde. 

 

2. JUSTIFICATIVA: 

 

2.1 Considerando a Resolução n° 63, de 10 de abril de 2014 que regulamenta no âmbito do 

Consórcio de Informática na Gestão Pública Municipal (CIGA) os procedimentos relativos ao 

auxílio para o custeio do Plano de Saúde aos empregados. 

 

2.2 Considerando que oferecer condições de assistência à saúde para o quadro funcional do 

CIGA e seus dependentes é fator diferencial na qualidade de vida dos colaboradores e 

propicia a tranquilidade necessária para o bom desenvolvimento das atividades laborais, 
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favorecendo baixo índice de absenteísmo. 

 

2.3 Assim, oferecer um plano de saúde adequado aos empregados além de contribuir para a 

preservação da saúde de seus empregados, é um incentivo a mais na manutenção da 

motivação e comprometimento de seu quadro de empregados, além de minimizar os fatores 

de riscos, que podem levar o empregado ao absenteísmo. 

 

2.4 Os contratos vigentes de contratação de plano de saúde aos empregados públicos do 

CIGA e seus dependentes vigorarão até o dia 14 de abril de 2019, sendo necessário 

providenciar nova contratação para assegurar a continuidade de tal benefício aos 

empregados públicos do CIGA. 

 

2.5 A contratação deve observar as coberturas mínimas obrigatórias previstas no Rol de 

Procedimentos e Eventos de Saúde Divulgados pela ANS, que nessa data encontra-se 

disciplinado na Resolução Normativa – RN nº 439, de 03 de dezembro de 2018, da Agência 

Nacional de Saúde Suplementar (ANS), que constitui a referência básica para cobertura 

mínima obrigatória da atenção à saúde nos planos privados de assistência à saúde, 

contratados a partir de 1º de janeiro de 1999. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E FORMA DE PRESTAÇÃO: 

 

3.1 A operadora contratada deverá assegurar aos beneficiários regularmente inscritos no 

Plano de Saúde as especialidades médicas e serviços nas condições abaixo descritas, 

observando-se, ainda, a Lei Federal nº 9.656/98, bem como as resoluções do CONSU/ANS, 

sendo que o atendimento se dará por rede própria e/ou credenciada:  

 

3.1.1 Assistência médica nas especialidades a seguir relacionadas: 

- Acupuntura; 

- Alergologia e Imunologia; 

- Anatomia e Patologia; 

- Anestesista; 

- Angiologia; 

- Bronco Esofagologia; 

- Cardiologia; 

- Cirurgia de cabeça e pescoço e buco-maxilo-facial; 

- Cirurgia cardiovascular; 

- Cirurgia endocrinológica; 

- Cirurgia Gastroenterológica; 

- Cirurgia geral; 

- Cirurgia de mão; 

- Cirurgia oftalmológica: inclusive as cirurgias corretivas (miopia, astigmatismo, 

hipermetropia, catarata, facectomia, etc.) nos termos da legislação vigente; 

- Cirurgia Pediátrica; 

- Cirurgia plástica reparadora e/ou restauradora não estética (incluindo a mamoplastia); 

- Cirurgia Torácica; 

- Cirurgia Urológica; 

- Cirurgia Vascular Periférica; 
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- Clínica Médica; 

- Coloproctologia; 

- Dermatologia; 

- Endocrinologia e Metabologia; 

- Fisiatria; 

- Foniatria; 

- Gastroenterologia; 

- Geriatria e Gerontologia; 

- Ginecologia; 

- Hematologia; 

- Hepatologia 

- Homeopatia; 

- Imunologia; 

- Infectologia; 

- Mastologia; 

- Mamoplastia não estética; 

- Medicina intensiva; 

- Medicina Nuclear; 

- Nefrologia; 

- Nefrologia pediátrica; 

- Neonatologia; 

- Neurologia; 

- Neurocirurgia; 

- Obstetrícia; 

- Oftalmologia; 

- Oncologia; 

- Ortopedia e Traumatologia, inclusive materiais e aparelhos ortopédicos (pinos, parafusos, 

platinas), próteses e órteses ligadas ao ato cirúrgico; 

- Otorrinolaringologia; 

- Pediatria; 

- Pneumologia; 

- Psiquiatria, consultas e tratamento ambulatoriais, inclusive internamento; 

- Radioterapia; 

- Radioisótopos e cintilografia; 

- Reumatologia; 

- Traumatologia; 

- Urologia; 

- Além das especialidades médicas e cirúrgicas acima relacionadas deverão estar 

compreendidas as reconhecidas pelos órgãos que regulamentam a atividade de Plano de 

Saúde – Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) , inclusive aquelas que as modernas 

tecnologias forem disponibilizando e que representem fatores de economia e maior 

segurança para o beneficiário do plano, tudo na conformidade da Lei nº. 9.656/98 e demais 

normas pertinentes, desde que possuam o CID (Código Internacional de Doenças). 

 

3.2 Cobertura dos serviços e procedimentos médicos (inclusive cirurgia) e exames 

complementares, divididos em básicos e especiais, conforme relação a seguir: 
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3.2.1 Básicos: 

- Análise clínica laboratorial; 

- Histocitopatologia; 

- Anatomopatológico, patologia clínica, citopatologia e colposcopia; 

- Eletrocardiograma convencional; 

- Eletroencefalograma convencional; e, 

- Exames radiológicos simples sem contraste. 

 

3.2.2 Especiais: 

- Amniocentese/Coriocentese; 

- Audiometria com impedanciometria; 

- Audiometria ocupacional; 

- Biópsia renal; 

- Cateterização de uréter; 

- Cauterização; 

- Citoscopia; 

- Colocação de gesso e similares; 

- Densitometria Óssea; 

- Diálise peritonial para agudos e crônicos; 

- Diálise peritonial contínua; 

- Eletroencefalograma prolongado, potencial evocado, polissonografia, mapeamento cerebral 

e eletroencefalograma para monitorização de crises; 

- Eletromiografia; 

- Embolizações e radiologia intervencionista; 

- Endoscopia digestiva e peroral; 

- Exames pré-anestésicos ou pré-cirúrgicos; 

- Exames invasivos de cardiologia (estudo eletrofisiológico para diagnóstico e tratamento); 

- Exames não invasivos de cardiologia: eletrocardiograma convencional e dinâmico Holter, 

M.A.P.A. (mapeamento ambulatorial da pressão arterial), testes ergométricos e “Tilt Test”; 

- Fisioterapia; 

- Fonoaudiologia; 

- Fluoresceinografia; 

- Gasoterapia; 

- Hemodiálise para agudos e crônicos; 

- Hemoterapia; 

- Implante de catéter para hemodiálise; 

- Implante de catéter para diálise peritonial; 

- Inaloterapia, inclusive urgência; 

- Laparoscopia; 

- Laserterapia (foto eletrocoagulação da retina com laser); 

- Litotripsia extracorpórea e enoscópica para vias urinárias; 

- Material de osteossíntese (tais como: placas, parafusos e pinos); 

- Medicina nuclear (diagnóstica e terapêutica); 

- Nutrição parenteral ou enteral; 

- Ortóptica; 

- Pequenas cirurgias ambulatórias; 

- Procedimentos diagnósticos e terapêuticos em hemodinâmica; 
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- Procedimentos obstétricos; 

- Psicologia; 

- Próteses intraoperatórias; 

- Prova de função pulmonar; 

- Punção lombar; 

- Quimioterapia; 

- Radiodiagnóstico (demais exames radiológicos intervencionistas ou não); 

- Radiologia com contraste e intervencionista; 

- Radiologia Intervencionista; 

- Radioterapia, incluindo megavoltagen, cobaltoterapia, césioterapia, eletronterapia, 

radioimagem, radioimplante e braquiterapia; 

- Ressonância magnética; 

- Tomografia computadorizada; 

- Transfusão de sangue e seus derivados; 

- Tratamento de varizes por esclerosantes; 

- Ultrassonografia; 

- Outros procedimentos necessários ao tratamento de doenças reconhecidas ou que venham 

a ser reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina ou pela Associação Médica Brasileira – 

AMB e aqueles previstos pelo Ministério da Saúde, quando das atualizações do Rol de 

Procedimentos Médicos para cobertura assistencial pelas operadoras de plano de saúde. 

 

3.3 Atendimento ambulatorial e hospitalar a portadores de dependências químicas, 

transtornos psiquiátricos e nos casos de diagnósticos F00 a F09, F20 a F29, F43, F70 a F79 e 

F90 a F98, relacionadas no CID 10 (ambulatorial e internamento); sendo a duração de seu 

tratamento conforme a necessidade atribuída pelo médico assistente. 

 

3.4 Internação Hospitalar que abrangerá: 

 

3.4.1 Cobertura de internação hospitalar em todas as especialidades, incluindo UTI, vedada a 

limitação de prazo em clínicas básicas e especializadas, reconhecida pelo Conselho Federal 

de Medicina ou outra referência oficial, incluso aqui os procedimentos obstétricos; 

 

3.4.2 Cobertura de internações hospitalares em centro e/ou unidade de terapia intensiva, ou 

similar, vedada limitação de prazo; 

 

3.4.3 Cobertura de despesas referentes aos honorários médicos, serviços gerais de 

enfermagem e alimentação de qualquer natureza; 

 

3.4.4 Cobertura de exames complementares indispensáveis ao controle da evolução de 

doença e elucidação diagnóstica, fornecimento de medicamentos, anestésicos, oxigênio, 

transfusões e sessões de quimioterapia e radiologia, conforme prescrição do médico 

assistente, realizados ou ministrados durante o período de internação hospitalar; 

 

3.4.5 Cobertura de sala de cirurgia incluindo materiais utilizados; 

 

3.4.6 Cobertura de despesas de acompanhante, no caso de pacientes menores de dezoito 

anos e acima de 60 anos. 
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3.5 Serão asseguradas pela CONTRATADA as seguintes condições aos beneficiários: 

 

3.5.1 Todos os exames, consultas, cirurgias, internações e demais procedimentos destinados 

aos diagnósticos e/ou terapias quando requisitados pelo médico assistente, em 

conformidade com as disposições deste Termo de Referência; 

 

3.5.2 Quando não houver acomodação hospitalar disponível de acordo com o Plano de 

Cobertura do beneficiário na Rede Credenciada da Contratada, fica garantido o acesso à 

acomodação, em nível superior, sem ônus adicional para o beneficiário; 

 

3.5.3 A CONTRATADA não poderá criar em quaisquer hipóteses restrições ao atendimento de 

beneficiário sob a alegação de doenças ou lesões preexistentes ou congênitas; 

 

3.5.4 Os hospitais, centros médicos, laboratórios e demais unidades prestadoras dos serviços 

que constituem o objeto do presente Termo não poderão limitar ou  restringir o 

atendimento, desde que estes integrem sua estrutura de serviços e estejam abrangidos nas 

especificações dos serviços contratados, sendo terminantemente vedada a exigência de 

exclusividade de atendimento em unidade própria, o direcionamento e o uso de outros 

mecanismos de regulação mencionados na letra “b” do inciso I do artigo 4º da Resolução 

CONSU nº 08/98; 

 

3.5.5 Não haverá limites de permanência para internações hospitalares em UTI’s, como 

determinam as disposições da ANS; 

 

3.5.6 Será de total responsabilidade da CONTRATADA o custo com a remoção de pacientes, 

dentro do perímetro urbano, e nos perímetros intermunicipal e interestadual, de forma 

adequada a cada caso, inclusive UTI móvel, sem limite de quilometragem, entre hospitais, no 

caso de realização de exames e/ou transferência; 

 

3.5.7 Garantia de diárias, acomodações e refeições aos acompanhantes (quando exigidos) de 

beneficiários e seus dependentes, sem restrição de faixa etária e independente do estado de 

saúde do paciente, sem nenhum ônus adicional para os beneficiários e para a 

CONTRATANTE; 

 

3.5.8 As divergências e dúvidas de natureza médica, relacionadas aos serviços objeto do 

contrato, serão dirimidas por Junta Médica composta de 3 (três) membros, sendo um 

nomeado pela CONTRATADA, outro pela CONTRATANTE e um terceiro, escolhido pelos dois 

nomeados. Não havendo consenso sobre a escolha do terceiro médico, sua designação será 

solicitada à Associação de Medicina da cidade ou região da CONTRATANTE. Cada parte 

pagará os honorários do médico que nomear. A remuneração do terceiro médico será pago 

pela CONTRATANTE e pela CONTRATADA, em partes iguais. 

 

3.5.9 A CONTRATADA obriga-se a atender as solicitações formuladas pelo fiscal do Contrato, 

de credenciamento de prestadores neste município e região, no interesse das necessidades 

dos beneficiários do plano de saúde, devendo, na impossibilidade de credenciar, justificar o 

motivo do não atendimento do pedido, e envidar esforços para providenciar outro prestador 
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na mesma especialidade, na região solicitada, somente se eximindo de tal dever se 

comprovada a inexistência de prestadores interessados para credenciamento na região ou 

município. 

 

3.5.10 Sempre que ocorrer descredenciamentos ou extinção de convênios com consultórios, 

clínicas especializadas, hospitais e outros serviços médicos, será obrigatória a reposição 

desse tipo de atendimento dentro daquela região no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

mediante novo credenciamento, sem prejuízo da continuidade dos atendimentos em curso 

até o novo credenciamento, preservando o elevado nível de atendimento. Deverão ser 

comunicadas, em seguida, à CONTRATANTE as providências adotadas. 

 

3.5.11 Não havendo possibilidade comprovada de credenciamento neste município ou região 

(nesta ordem), o credenciamento será efetuado no município mais próximo possível. 

 

3.5.12 Ocorrendo o credenciamento na forma mencionada no item anterior, ficará a critério 

do beneficiário locomover-se a outra localidade ou ser reembolsado integralmente pelo valor 

despendido com o serviço utilizado. 

 

3.5.13 Cobertura de transplantes de fígado, coração, rim, córnea e medula óssea, garantindo 

as despesas com os procedimentos vinculados, ou seja, todas aquelas necessárias à 

realização do transplante, incluindo: as despesas assistenciais com doadores vivos, os 

medicamentos utilizados durante a internação, o acompanhamento clínico no pós-operatório 

imediato e tardio, exceto medicamentos de manutenção e as despesas com captação, 

transporte e preservação dos órgãos na forma de ressarcimento ao SUS. 

 

3.5.14 Cobertura a qualquer tratamento fonoaudiológico, psicológico e fisioterápico, inclusive 

hidroterapia e Terapia Ocupacional sem limites de sessões. 

 

4. REDE CREDENCIADA MÍNIMA: 

 

4.1 Hospitais Gerais: 

 

4.1.1 A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, oferecer serviços em no mínimo 03 (dois) 

hospitais gerais, credenciados ou próprios, que abranjam diversas especialidades, inclusive 

com unidade de terapia intensiva (UTI), na área de abrangência territorial; e, 

 

4.1.2 Na região da Grande Florianópolis, a CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, oferecer 

serviços em, no mínimo, 03 (três) hospitais gerais, credenciados ou próprios, que abranjam 

diversas especialidades, sendo que 01 (um) com unidade de terapia intensiva (UTI). 

 

4.2 Maternidades: 

 

4.2.1 A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, oferecer serviços em, no mínimo, 02 (duas) 

maternidades, credenciada ou própria, com unidade de terapia intensiva (UTI), na área de 

abrangência territorial; e, 

 

4.2.2 Na região da Grande Florianópolis a oferta deverá ser de, no mínimo, 2 (duas) 
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maternidades, sendo 01 (uma) com unidade de terapia intensiva. 

 

4.3 Clínicas e Centros Médicos: 

 

4.3.1 Na região da Grande Florianópolis, a CONTRATADA deverá oferecer, no mínimo, as 

seguintes clínicas especializadas: 

a) CARDIOLOGIA – No mínimo, 03 (três) clínicas; 

b) ORTOPEDIA – No mínimo, 04 (três) clínicas; 

c) OTORRINOLARINGOLOGIA – No mínimo, 03 (três) clínicas; 

d) OFTALMOLOGIA – No mínimo, 03 (três) clínicas; 

e) UROLOGIA – No mínimo, 02 (duas) clínicas; 

f) GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA – No mínimo, 04 (quatro) clínicas; 

g) ONCOLOGIA – No mínimo, 01 (uma) clínica; 

h) PEDIATRIA – No mínimo, 03 (três) clínicas; 

i) NEFROLOGIA – No mínimo, 02 (duas) clínicas; 

j) FISIOTERAPIA – No mínimo, 04 (quatro) clínicas: 

k) PSICOLOGIA – No mínimo, 02 (duas) clínicas; e, 

l) NEUROLOGIA – No mínimo, 02 (duas) clínicas. 

 

4.4 Laboratórios: 

 

4.4.1 Análises Clínicas: 

 

4.4.1.2 Na região da Grande Florianópolis, a CONTRATADA deverá oferecer, no mínimo, 05 

(cinco) laboratórios de análises clínicas, credenciados ou próprios. 

 

4.4.2 Anatomia Patológica: 

 

4.4.2.2 Na região da Grande Florianópolis, a CONTRATADA deverá oferecer, no mínimo, 03 

(três) estabelecimentos. 

 

4.5 Médicos: 

 

4.5.1 A CONTRATADA deverá obrigatoriamente ter um mínimo de 100 (cem) médicos 

credenciados ao todo na região da Grande Florianópolis. 

 

5. PRAZOS DE CARÊNCIAS, INCLUSÕES E EXCLUSÕES: 

 

5.1 A migração dos empregados do CIGA bem como de seus dependentes que participam do 

atual plano de saúde para as empresas credenciadas será automática e sem qualquer 

carência ou pagamento de taxa de cadastramento, de acordo com a Resolução Normativa - 

RN Nº 438, de 3 de dezembro de 2018. 

 

5.2 No primeiro dia de operação a Proponente vencedora assumirá todos os atendimentos 

iniciados e em andamento, bem como todas as despesas havidas pela operadora 

antecessora, incorridos a partir do inicio da operação e decorrentes de eventual continuidade 

de atendimento, por impossibilidade de remoção ou transferência do paciente. 
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5.3 Os titulares ou respectivos dependentes que não pertençam ao atual contrato de 

assistência à saúde, desde que requeiram, por escrito, a inclusão em até 30 (trinta) dias da 

data de assinatura do contrato a ser firmado com base neste Termo de Referência não 

precisarão cumprir qualquer carência. 

 

5.4 Os titulares, com seus respectivos dependentes, admitidos na vigência do contrato a ser 

firmado com base neste Termo de Referência, até o prazo de 30 (trinta) dias, contados da 

data de admissão não precisarão cumprir qualquer carência. 

 

5.5 Os beneficiários dependentes que adquirirem essa condição em decorrência de 

casamento, nascimento, adoção ou reconhecimento de paternidade, cuja comprovação e 

requerimento de inclusão no plano ocorram em até 30 (trinta) dias do respectivo evento não 

precisarão cumprir qualquer carência. 

 

5.6 Os empregados do CIGA e seus dependentes terão a oportunidade de optar por qualquer 

modalidade do plano de saúde da Proponente vencedora, sem qualquer carência. 

 

5.7 A Proponente vencedora deverá emitir, gratuitamente, cartão de identificação para cada 

usuário em até 10 (dez) dias úteis da sua inscrição no seu cadastro. 

 

5.8 As inclusões e exclusões de beneficiários serão imediatamente comunicadas à 

CONTRATADA e terão vigências cadastral e financeira a partir do primeiro dia do mês 

subsequente à formalização do pedido. 

 

5.9 Os titulares serão excluídos do Plano de Saúde nos seguintes casos: 

a) Cancelamento voluntário da inscrição; 

b) Falecimento; 

c) Exoneração ou demissão, salvo se este arcar com os custos; 

d) Desligamento do órgão por posse em outro cargo inacumulável; 

e) Cassação de aposentadoria e disponibilidade; e, 

f) Retorno ao órgão de origem do servidor removido, requisitado ou em lotação 

provisória. 

 

5.10 Os dependentes serão excluídos do Plano de Saúde nos seguintes casos: 

a) Falecimento; 

b) Quando o titular ao qual estiver vinculado for excluído, por qualquer motivo; e 

c) Quando solicitado pelo titular do plano. 

 

6. DOS REEMBOLSOS: 

 

6.1 Além da rede credenciada, o beneficiário pode escolher o serviço médico de sua 

preferência e, uma vez realizado o atendimento, solicitar o reembolso das despesas, que 

corresponderá aos valores praticados na tabela de Classificação Brasileira Hierarquizada de 

Procedimentos Médicos, conforme os termos do item 6.2. 

 

6.2 A CONTRATADA reembolsará as despesas efetuadas pelo beneficiário, integralmente, nas 
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seguintes situações: 

a) Quando se configurar urgência/emergência devidamente reconhecida pelo profissional 

que a executou e nas situações de interrupção do atendimento pela rede de serviços ou do 

atendimento em determinadas especialidades; 

b) Quando o beneficiário estiver em trânsito, em locais onde não houver rede credenciada ou 

essa seja considerada insuficiente para a cobertura do contrato (não se caracteriza trânsito, o 

deslocamento do beneficiário exclusivamente com o objetivo de realizar tratamento de 

saúde); 

c) Quando surgirem novos procedimentos necessários ao tratamento de doenças 

reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina ou pela Associação Médica Brasileira – AMB 

e aqueles previstos pelo Ministério da Saúde, quando das atualizações do Rol de 

Procedimentos Médicos para cobertura assistencial pelas operadoras de plano de saúde; 

d) Em casos de exames de alta especialização (exames de ponta) que não forem oferecidos 

pela rede credenciada; 

e) Em casos de tratamentos médicos/hospitalares e exames que não forem oferecidos pela 

rede credenciada da contratada.  

 

6.3 Nas sessões psicológicas será utilizado o valor da Classificação Brasileira Hierarquizada de 

Procedimentos Médicos - CBHPM para o procedimento de sessão de psicoterapia individual, 

de grupo, de casal ou infantil (conforme realizado pelo beneficiário). 

 

6.4 Os reembolsos deverão ser efetuados no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados 

da data de apresentação da documentação completa à CONTRATADA. 

 

6.5 O reembolso deverá ocorrer pela Proponente vencedora diretamente na conta corrente 

do titular beneficiário. 

 

7. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

 

7.1 Sem prejuízo ao disposto no Termo de Contrato, são obrigações da CONTRATANTE: 

 

7.1.1 Fornecer relação inicial de beneficiários (titulares e dependentes) e, quando de nova 

inclusão ou alteração de beneficiários, à CONTRATADA; 

 

7.1.2 Permitir aos profissionais da CONTRATADA o acesso às suas dependências, mediante 

prévia autorização, para orientar os beneficiários sobre os procedimentos para utilização e as 

normas de funcionamento dos benefícios oferecidos; 

 

7.1.3 Prestar, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a ocorrência, todas as informações 

necessárias à CONTRATADA, no tocante a beneficiários titulares que perderam o vínculo com 

o CONTRATANTE, compreendendo desligados e falecidos; 

 

7.1.4 Relacionar os beneficiários, quando da assinatura do contrato, com respectivos 

endereços, constando da relação todas as informações necessárias para fins de 

cadastramento; 

 

7.1.5 Informar, mensalmente, à CONTRATADA, por escrito, qualquer inclusão ou exclusão de 
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beneficiário; 

 

7.1.6 Recolher e devolver, quando possível, na ocasião da exclusão de beneficiários, assim 

como, no caso de rescisão contratual, as respectivas carteiras de identificação fornecidas pela 

CONTRATADA; 

 

7.1.7 Checar, semestralmente, ou quando entender necessário, a rede mínima credenciada 

e/ou CONTRATADA; 

 

7.1.8 Fiscalizar a observância da encomenda s disposições deste Termo de Referência, a fim 

de assegurar seu correto e tempestivo cumprimento, sem prejuízo dos procedimentos do 

controle exercido pela CONTRATADA; 

 

7.1.9 Comunicar por escrito à CONTRATADA as deficiências verificadas pela fiscalização, que 

serão imediatamente corrigidas, sem prejuízo da aplicação das penalidades administrativas 

previstas; 

 

7.1.10 Acompanhar e fiscalizar o atendimento pela CONTRATADA das obrigações pactuadas 

no Contrato, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste.  

 

7.2. Sem prejuízo ao disposto no Termo de Contrato, são obrigações da CONTRATADA: 

 

7.2.1 Assegurar aos beneficiários da CONTRATANTE os serviços, de acordo com as condições 

estabelecidas em contrato e na proposta apresentada; 

 

7.2.2 Realizar a divulgação e a comercialização dos planos de assistência à saúde junto aos 

beneficiários; 

 

7.2.3 Orientar os beneficiários a respeito do atendimento das condições previstas no 

Contrato; 

 

7.2.4 Exigir dos beneficiários titulares do plano de assistência à saúde documento que 

comprove o vínculo com o CIGA, bem como, no caso de dependentes, os comprovantes da 

dependência; 

 

7.2.5 Fornecer aos beneficiários da CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias após o 

início da vigência do contrato, as carteiras de identificação, constando o tipo de Plano a que 

pertencem e seus nomes, cuja apresentação, acompanhada de documento de identidade, e 

quando necessária a autorização prévia, assegure aos beneficiários o direito à utilização dos 

benefícios, nos termos do presente Termo de Referência e da legislação vigente; 

 

7.2.6 Fornecer aos novos beneficiários da CONTRATANTE, inclusos após a assinatura do 

contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias do cadastro, as carteiras de identificação, nos 

termos do item anterior; 

 

7.2.7 Disponibilizar guias médicos, seja de forma impressa ou digital, que deverá ser 

atualizado, no mínimo, a cada ano; 
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7.2.8 Comunicar, imediatamente, à CONTRATANTE toda e qualquer alteração ocorrida na 

rede credenciada e/ou CONTRATADA (novos credenciamentos/descredenciamentos); 

 

7.2.9 Efetuar a movimentação cadastral, mediante a implantação, inclusão e exclusão de 

beneficiários conforme indicação da CONTRATANTE; 

 

7.2.10 Credenciar hospitais, médicos, clínicas, laboratórios e serviços auxiliares, de forma a 

atender as exigências contidas neste Termo de Referência; 

 

7.2.11 Atender às solicitações da CONTRATANTE de credenciamento de profissionais, 

devendo na impossibilidade de credenciar o indicado, providenciar outro da mesma 

especialidade, na região solicitada; 

 

7.2.12 Realizar mensalmente a cobrança integral dos planos de assistência à saúde 

diretamente ao CIGA, anexando a relação dos beneficiários; 

 

7.2.13 Informar imediatamente aos beneficiários e ao CIGA sempre que houver reajuste ou 

modificação dos valores dos planos disponibilizados; 

 

7.2.14 Elaborar e fornecer ao fiscal do contrato, com periodicidade trimestral, relatórios 

informatizados, preferencialmente na forma de arquivos de dados em meio magnético, 

contendo dados relativos aos quantitativos e perfil da utilização dos beneficiários, 

discriminando titulares e dependentes, sem prejuízo do fornecimento de dados e 

documentos relativos ao custo do contrato; 

 

7.2.15 Disponibilizar atendimento ao beneficiário sempre que solicitado; 

 

7.2.16 Proteger o sigilo médico dos beneficiários, atendendo os preceitos da Resolução 

Normativa nº 255, de 18 de maio de 2011, da Agência Nacional de Saúde Suplementar; 

 

7.2.17 Disponibilizar atendimento telefônico 24 (vinte e quatro) horas por dia, para efeito 

de autorização de serviços (se for o caso) e de informações sobre os serviços contratados; 

 

7.2.18 Indicar um responsável (preposto) pela fiel execução do Contrato, que deverá, entre 

outras tarefas, reunir-se, sempre que solicitado, com a equipe de fiscalização da 

CONTRATANTE;  

 

7.2.19 Justificar, expressamente, toda negativa de cobertura por parte da CONTRATADA, que 

deverá ser analisada pelo Fiscal do Contrato; e 

 

7.2.20 Disponibilizar até o dia 05 (cinco) de fevereiro de cada ano de vigência do Contrato 

relatório com todos os valores pagos referentes ao plano de assistência à saúde, aberto por 

CPF (titular e respectivo dependentes) para fins de declaração de imposto de renda, onde 

dados deverão estar disponíveis para o CIGA. 
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8. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

 

8.1 O prazo de vigência do Contrato será até 31 de dezembro de 2019 a contar da data de 

sua assinatura, prorrogável por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) 

meses, com base no inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/1993, desde que haja autorização 

formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente. 

b) O CIGA mantenha interesse na realização do serviço. 

c) O valor do Contrato permaneça economicamente vantajoso para o CIGA. 

d) A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

 

8.2 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação do Contrato. 

 

8.3 A prorrogação do Contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

9. LEGISLAÇÃO APLICADA: 

 

9.1 Nos casos omissos neste termo de referência, aplica-se a seguinte legislação: 

a) Lei Federal nº 9.961/00. Cria a Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS; 

b) Lei Federal nº 9.656/98. Regulamenta os planos e seguros privados de assistência à saúde; 

c) Resolução Normativa ANS nº 259/11. Garantia de atendimento dos beneficiários de plano 

privado de assistência à saúde; 

d) Resolução Normativa ANS nº 438/18. Dispõe sobre a regulamentação da portabilidade de 

carências para beneficiários de planos privados de assistência à saúde, revoga a Resolução 

Normativa - RN nº 186, de 14 de janeiro de 2009, que dispõe sobre a regulamentação da 

portabilidade das carências previstas no inciso V do art. 12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 

1998, e sem a imposição de cobertura parcial temporária, e revoga os artigos 1º, 3º, 4º e 7º e 

o § 2º do artigo 9º, todos da RN nº 252, de 28 de abril de 2011, que dispõe sobre as regras 

de portabilidade e de portabilidade especial de carências. 

e) Resolução Normativa ANS nº 439/18. Dispõe sobre processo de atualização periódica do 

Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, no âmbito da Agência Nacional de Saúde 

Suplementar.; e 

f) Demais legislação cogente. 
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ANEXO II 

ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

A Planilha abaixo informa o preço máximo para o objeto desta licitação, em conformidade 

com a estimativa de preços realizada a partir da pesquisa de mercado efetuada, com 

cotações de empresas/fornecedores distintos, para a obtenção de orçamentos de empresas 

especializadas no fornecimento do objeto em tela, inclusive com a realização de 

Chamamento Público para a obtenção de orçamentos de empresas especializadas na 

prestação dos serviços em tela (AVISO n.º 01/2019/CIGA – CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 

PESQUISA DE MERCADO – LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA 

COMPLEMENTAR, POR INTERMÉDIO DE PLANO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA OU DE SEGURO 

SAÚDE COLETIVO). 

Quanto aos valores máximos previstos para a contratação dos planos, os mesmos foram 

estimados pela Administração, levando em consideração a duração do contrato e as 

possíveis prorrogações contratuais (art. 57, inc. II, da Lei 8.666/93). 

 

LOTE ÚNICO: 

 

 

 

  

Faixa 

Etária 

Nº de 

Vidas 

Coparticipação 

de até 50% 

Isento de 

Coparticipação 
Preço Médio dos Planos 

Preço unitário  Preço unitário Preço unitário Preço Total 

00 a 18 11 R$ 147,64 R$ 230,41 R$ 189,03 R$ 2.079,33 

19 a 23 1 R$ 169,66 R$ 266,41 R$ 218,04 R$ 218,04 

24 a 28 0 R$ 196,86 R$ 310,68 R$ 253,77 R$ 0,00 

29 a 33 10 R$ 217,42 R$ 340,00 R$ 278,71 R$ 2.787,10 

34 a 43 9 R$ 234,53 R$ 364,34 R$ 299,44 R$ 2.694,96 

39 a 43 3 R$ 242,54 R$ 377,83 R$ 310,19 R$ 930,57 

44 a 48 2 R$ 340,82 R$ 533,20 R$ 437,01 R$ 874,02 

49 a 53 1 R$ 376,22 R$ 586,08 R$ 481,15 R$ 481,15 

54 a 58 1 R$ 426,79 R$ 664,29 R$ 545,54 R$ 545,54 

59 ou mais 1 R$ 665,26 R$ 1.013,41 R$ 839,34 R$ 839,34 

Total 39 R$ 8.956,20  R$ 13.943,65 R$ 385,22 R$ 11.450,05 

Preço Total Máximo Estimado para 12 meses R$ 137.400,60 

Preço Total Máximo Estimado para 60 meses R$ 687.003,00 
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ANEXO III 

FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

 

Nome: ___________________________________________________________________________________________ 

Endereço: ________________________________________________________________________________________ 

Cidade: _______________________________________________________________ UF: _______________________ 

CEP:______________________________________ CNPJ N.º 

______________________________________________ 

Telefone/Fax:_____________________________________________________________________________________ 

Dados Bancários: 

Banco N.º: ___________________ Agência N.º: _________________ Conta Corrente 

N.º:_________________ 

 

* DADOS ADICIONAIS: 

Responsável pela Assinatura do Contrato: 

Nome:____________________________________________________________________________________________ 

Cargo/Função______________________________________________Telefone/Fax________________________ 

Estado civil ________________________________________   RG 

n.º:______________________________________ 

CPF n.º ___________________________________________________________________________________________ 

Email:_____________________________________________________________________________________________ 

 

* Responsável NOMEADO pelo licitante, para representá-lo na execução do Contrato:  

Nome: ___________________________________________________________________________________________ 

Cargo/Função: ____________________________________ Telefone/Fax: 

________________________________ 

Estado civil: ____________________________________ RG n.º: 

__________________________________________ 

CPF n.º: __________________________________________________________________________________________ 

E-mail: ___________________________________________________________________________________________ 

 

* Preenchimento facultativo 

 

A presente proposta tem como objeto a execução dos serviços abaixo discriminados, de 

acordo com as especificações constantes do presente Edital, com as quais concordamos e 

aceitamos, sem qualquer ressalva. 
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LOTE ÚNICO: 

 

 

Declarações que devem constar na proposta:  

1. No preço estão contidos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos 

incidentes, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de 

administração e lucro, materiais e mão de obra a serem empregados, seguros, fretes, 

rotulagem, embalagens e quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento 

do objeto deste Contrato e seus Anexos. 

2. Declaramos que tomamos conhecimento de todas as informações e condições para 

o cumprimento das obrigações objeto desta licitação e que atendemos a todas as 

condições do Edital. 

______________________ , ____ de ______________ de 20___ . 

 

 

___________________________________________________ 

          (Nome e assinatura do responsável) 

Faixa 

Etária 

Nº de 

Vidas 

Coparticipação 

de até 50% 

Isento de 

Coparticipação 
Preço Médio dos Planos 

Preço unitário  Preço unitário Preço unitário Preço Total 

00 a 18 11     

19 a 23 1     

24 a 28 0     

29 a 33 10     

34 a 43 9     

39 a 43 3     

44 a 48 2     

49 a 53 1     

54 a 58 1     

59 ou mais 1     

Total 39     

Preço Total Máximo Estimado para 12 meses  

Preço Total Máximo Estimado para 60 meses  
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ANEXO IV 

CARTA DE PREPOSIÇÃO 

 

 

 

O Licitante ___________________________________________________, inscrito no CNPJ sob o n.º 

________________________________, com sede à Av./Rua _________________________________, nomeia 

o(a) Sr(a). _______________________________, portador(a) da Cédula de Identidade n.º 

______________________________ e CPF n.º __________________________, como seu preposto na 

licitação instaurada pelo Consórcio de Informática na Gestão Pública Municipal – CIGA, na 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL n.º 01/2019/CIGA, para tanto autoriza este a apresentar 

proposta e formular lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de recurso, renunciar 

ao direito de interpor recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 

 

 

____________________________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal do licitante* 

(com firma reconhecida) 

 

 

 

 

 

 

 

* Este documento deverá ser assinado pelo representante legal indicado no ato constitutivo 

da empresa. 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

______________________________________________________, inscrito no CNPJ n.º 

________________________, por intermédio de seu representante legal Sr(a). 

________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º 

__________________ e inscrito(a) no CPF sob n.º ______________________, DECLARA que detém a 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 

n.º 123, de 14/12/2006. 

  

Optante do SIMPLES/Nacional            (    ) SIM        (   ) NÃO 

 

_____________________, ___ de ______________ de _____. 

 

 

 

_________________________________________________ 

(Nome e assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro após a abertura da sessão, antes da 

etapa de lances, separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Habilitação) exigidos 

nesta licitação. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

 

..........................................................................................................., inscrito no CNPJ n.°..................., por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade n.º............................ e do CPF n.º ........................., DECLARA, para fins do disposto no 

inciso V do artigo 27 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 

9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (art. 7.º, inciso 

XXXIII, da Constituição Federal). 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

..........................................., .......... de ............................................. de 20__. 

 

 

 

  

_______________________________________________ 

Diretor ou representante legal 

CPF n.º: ..................................................... 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

 

A empresa________________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob 

o n.º___________________, com sede em ___________________________________ 

__________________________________________________(endereço completo), por intermédio de seu 

representante legal, infra-assinado, para cumprimento do previsto no inciso VII do art. 4º da 

Lei n.º 10.520/2002 e para os fins do Pregão Presencial n.º 01/2019/CIGA, DECLARA 

expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos, possuindo 

toda a documentação estabelecida no item 11 do Edital e constante do Envelope n.º 2 – 

Documentação de Habilitação.  

 

__________________, ___ de ___________ de 2019.  

 

 

 

____________________________________________  

Assinatura do representante da empresa  

(nome e número da identidade)  

 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da sessão, antes da 

etapa de lances, separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Habilitação) exigidos 

nesta licitação. 
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ANEXO VIII 

MINUTA E ANEXOS DO CONTRATO  

 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

CONSÓRCIO DE INFORMÁTICA NA GESTÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL (CIGA) E A PESSOA 

JURÍDICA _____________________________________, 

VISANDO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PLANOS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE. 

 

O Consórcio de Informática na Gestão Pública Municipal – CIGA, com sede à Rua General 

Liberato Bittencourt, n.º 1885, Centro Executivo Imperatriz, Sala n.º 102, Bairro Canto, CEP 

88.070-800, Florianópolis/SC, inscrito no CNPJ sob o n.º 09.427.503/0001-12, neste ato 

representado pelo Diretor Executivo, Senhor Gilsoni Lunardi Albino, brasileiro, casado, 

inscrito no CPF sob o n.º 912.833.619-49, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado ______________________________________, 

com sede à Rua _______________________, inscrita no CNPJ sob o n.º ________________, neste ato 

representada pelo(a) Senhor(a) _______________________, (nacionalidade), (estado civil), (cargo 

ou função), inscrito(a) no CPF sob o n.º _________________, no uso de suas atribuições legais, 

doravante denominada CONTRATADA, com fulcro na Lei n.º 8.666/93, resolvem celebrar 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

DA VINCULAÇÃO E DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Cláusula Primeira. O presente Contrato vincula-se, independentemente de transcrição, ao 

Processo Administrativo n.º 001/2019, ao Pregão Presencial n.º 01/2019 e à proposta da 

CONTRATADA, sujeitando-se o CONTRATANTE e a CONTRATADA aos preceitos de direito 

público e a presente legislação: 

a) Lei n.º 10.520/02; 

b) Lei n.º 8.666/93;  

c) Código de Defesa do Consumidor;  

d) Código Civil;  

e) Código Penal;  
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f) Código de Processo Civil;  

g) Código de Processo Penal;  

h) Legislação trabalhista e previdenciária; e 

i) demais normas aplicáveis. 

Parágrafo Único.  Aplicam-se, subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos 

e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54 combinado com o inciso XII do 

artigo 55, ambos da Lei n.º 8.666/93. 

 

DO REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  

Cláusula Segunda. O Contrato será executado pelo regime de empreitada por preço 

unitário. 

 

DO OBJETO DO CONTRATO 

Cláusula Terceira. Contratação de empresa de Seguro Saúde, Plano de Saúde ou 

Administradora de Benefício para operar Plano Privado de Assistência à Saúde, para prestar 

serviços aos empregados do Consórcio de Informática na Gestão Pública Municipal (CIGA) e 

seus dependentes. O plano de assistência de saúde compreende todos os procedimentos 

envolvendo todos os meios de diagnóstico e tratamento, hospitalares, ambulatoriais, 

laboratoriais, clínicos, cirúrgicos, obstétricos, e os atendimentos de urgência e emergência, e as 

demais coberturas contidas no Rol de Procedimento estabelecido pela Agência Nacional de 

Saúde Suplementar, e pelos atos que a atualizar, a suceder, respeitadas as resoluções aditadas 

pelo Conselho da referida Agência, com cobertura em todo o Território Nacional, através de 

rede credenciada e/ou própria, conforme especificações constantes no Termo de Referência 

(Anexo I) do Edital de Pregão Presencial n.º 01/2019.  

Parágrafo único: Toda e qualquer alteração, somente poderá ser executada mediante 

aprovação prévia por parte do CIGA, devendo ser efetivada por meio Instrumento Aditivo ao 

Contrato. 

DO DETALHAMENTO DO OBJETO  

 

Cláusula Quarta. O fornecimento do Seguro Saúde, Plano de Saúde ou Administradora de 

Benefício para operar Plano Privado de Assistência à Saúde para o CONTRATANTE 

compreende, as especificações constantes do Termo de Referência do Edital – Anexo I. 

 

DO VALOR 

Cláusula Quinta. Dá-se a este Contrato para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários o 

valor total estimado de R$--- (-------- ) para o período de vigência determinado na Cláusula 
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Sétima, sendo: 

Faixa 

Etária 

(anos) 

N.º 

Usuários 

 

(a) 

Coparticipação de até 50% 
 

 

 

N.º 

Usuários 

 

(e) 

Isento de Coparticipação 

Valor 

Mensal 

Unitário 

por 

Usuário  

(em R$) 

(b) 

Valor 

Total  

Mensal 

(em R$) 

 

(c) = 

(a)*(b) 

Valor 

Total 

Anual  

(em R$) 

 

(d) = (c)* 

x meses 

Valor 

Mensal 

Unitário 

por 

Usuário  

(em R$) 

(f) 

Valor 

Total  

Mensal 

(em R$) 

(g) = 

(e)*(f) 

Valor 

Total 

Anual  

(em R$) 

 

(h) = (g)*  

x meses 

 

00 a 18         

19 a 23         

24 a 28         

29 a 33     
    

34 a 43     
    

39 a 43     
    

44 a 48     
    

49 a 53         

54 a 58         

59 ou 
mais         

Total  -    -   

Valor Total Estimado  

 

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  

Cláusula Sexta. Não será exigida garantia da execução do Contrato, mas o CONTRATANTE 

poderá reter, do montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, 

indenizações e ressarcimentos devidos pela CONTRATADA. 

DOS ENCARGOS DAS PARTES 

Cláusula Sétima. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste Contrato, 

respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Parágrafo Único. Por este Contrato obrigam-se as partes a promover a articulação entre os 

técnicos diretamente envolvidos no processo para a realização das ações necessárias à 

consecução do contratado. 

Cláusula Oitava. A CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas no Termo de 

Referência – Anexo I do Edital do Pregão Presencial n.º 01/2019, deve: 

a) dar integral cumprimento à sua proposta, a qual passa a integrar o Contrato a ser firmado, 
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independentemente de transcrição; 

b) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

CONTRATANTE; 

c) cumprir os prazos estabelecidos, sob pena de multa, sem prejuízo de outras cominações 

cabíveis; 

d) não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução dos serviços e dos 

fornecimentos sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 

e) atender, prontamente, as reclamações do CIGA, prestando os esclarecimentos devidos e 

efetuando as correções e adequações que se fizerem necessárias. 

 

f) comunicar, imediatamente e por escrito, qualquer anormalidade que verificar na execução 

dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar sua execução, apresentando 

razões justificadoras, que serão objeto de apreciação pelo CIGA. 

 

g) Responsabilizar-se por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes de 

trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, materiais, 

seguros operacionais, taxas, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie e 

quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços, cuja inadimplência 

não transfere responsabilidade ao CIGA. 

 

h) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do CIGA. 

 

i) indicar formalmente um preposto responsável pela execução dos serviços, que será a 

pessoa de contato entre a Contratada e a Fiscalização do CIGA. 

 

j) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CIGA ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa, ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Gestor/Fiscal do Contrato, em 

conformidade com o disposto no art. 70 da Lei nº 8.666/1993. 

 

k) abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra 

informação acerca das atividades executadas sem prévia autorização do CIGA. 

 

l) manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

 

m) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 

n) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando 

a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos. 



 
 

43  

 

 

o) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

p) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

 

Cláusula Nona. O CONTRATANTE, além das obrigações estabelecidas no Anexo I do Edital 

do Pregão Presencial n.º 01/2019, deve: 

a) efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas 

todas as formalidades e exigências do Contrato; 

 

b) notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

 

c) efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal/fatura fornecida pela 

contratada; 

 

d) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 

e) prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante ou preposto da CONTRATADA; e 

f) publicar o extrato do Contrato e de seus aditivos, se ocorrerem, no Diário Oficial dos 

Municípios de Santa Catarina, órgão oficial de divulgação dos atos administrativos do 

CONTRATANTE, veiculado no endereço www.diariomunicipal.sc.gov.br. 

 

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

Cláusula Décima. Durante a vigência deste Contrato, a execução do objeto será 

acompanhada e fiscalizada pelo representante do CONTRATANTE, devidamente designado 

para esse fim, permitida a assistência de terceiros. 

§1.º. O exercício pelo CONTRATANTE do direito de fiscalização não exonera a CONTRATADA 

de suas obrigações, nem de qualquer forma diminui sua responsabilidade. 

§2.º. Durante a vigência deste Contrato, a CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela 

Administração do CONTRATANTE, para representá-la sempre que for necessário. 

§3.º. Os serviços serão considerados prestados e recebidos pelo CONTRATANTE após 

devidamente atestado pelo Fiscal do Contrato podendo ser rejeitados caso desatendam às 

http://www.diariomunicipal.sc.gov.br/
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especificações exigidas.  

 

DAS ALTERAÇÕES 

Cláusula Décima Primeira. Este Contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da 

Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das 

devidas justificativas. 

 

DO REAJUSTE 

Cláusula Décima Segunda. Havendo prorrogação do presente Contrato, o valor do objeto 

será reajustado anualmente, após cada período de doze meses a contar da data limite para 

apresentação da proposta, nos termos do §1.º do art. 2º c/c o §1.º do art. 3º, ambos da Lei n.º 

10.192/01, e do inciso XI do art. 40 da Lei n.º 8.666/93.  

Parágrafo único. Cumprido o requisito do caput desta Cláusula, os critérios de reajuste 

obedecerão à legislação em vigor, podendo estar adstrito à variação dos custos médicos e 

hospitalares e outras despesas operacionais da operadora, bem como à da taxa de 

sinistralidade, respeitado o limite estabelecido pela Agência Nacional de Saúde Suplementar 

- ANS. 

 

DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

Cláusula Décima Terceira. Este Contrato poderá ser alterado para restabelecer a relação que 

as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição do 

CONTRATANTE para justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevierem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 

do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

§1.º. O pedido, fundamentado e devidamente instruído com provas que evidenciem a 

necessidade da revisão de preço, deverá ser endereçado à Gerência Administrativa do CIGA, 

situada à Rua General Liberato Bittencourt, n.º 1885, Centro Executivo Imperatriz, Sala n.º 

102, Bairro Canto, CEP 88.070-800, Florianópolis/SC, com identificação do número DO 

CONTRATO, ou ainda, por e-mail: ciga@ciga.sc.gov.br. 

§2.º. Não será apreciado o pedido de revisão de preços que não comprovar o desequilíbrio 

sofrido. 

 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Cláusula Décima Quarta. O atraso injustificado na execução do Contrato, por culpa da 

mailto:ciga@ciga.sc.gov.br
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CONTRATADA, sujeitar-lhe-á ao pagamento de multa de mora, sem prejuízo das demais 

sanções, que será aplicada na forma seguinte: 

I - atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2% do valor atualizado do Contrato; 

II - atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4% do valor atualizado do Contrato, 

calculada sobre o total dos dias em atraso, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte do 

CONTRATANTE; 

III - no caso de atraso no recolhimento da multa aplicada, incidirá nova multa sobre o valor 

devido, equivalente a 0,2% até 10 (dez) dias de atraso e 0,4% acima desse prazo, calculado 

sobre o total dos dias em atraso; 

IV - os valores cobrados, a título de multa moratória, ficam limitados a 20% do valor total do 

Contrato. 

V - na hipótese de a aplicação de multa atingir ou ultrapassar o limite previsto acima, 

caracterizar-se-á a inexecução contratual, sujeitando a CONTRATADA às demais implicações 

legais. 

§1.º. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste Contrato, o 

CONTRATANTE poderá aplicar, sem prejuízo das demais cominações legais, multas e 

penalidades previstas no Contrato, as seguintes sanções: 

I - advertência por escrito, quando a CONTRATADA deixar de atender a determinações 

necessárias à regularização de faltas ou defeitos concernentes à execução dos serviços ou 

fornecimentos; 

II - multa compensatória com percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do 

Contrato; 

III - suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o 

CONTRATANTE por prazo não superior a 2 (dois) anos. Esta sanção sempre será aplicada, 

ressalvadas outras hipóteses não arroladas neste item, quando a CONTRATADA, convocada 

dentro do prazo de validade da proposta: não celebrar o Contrato; deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o contrato; ensejar o retardamento da execução 

de seu objeto; não mantiver a proposta; falhar ou fraudar a execução do Contrato; 

comportar-se de modo inidôneo; ou cometer fraude fiscal; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 

(conforme definição contida no art. 6.º, inciso XI, da Lei 8.666/93) enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

autoridade que aplicou a penalidade. 

§2.º. A multa será descontada pelo CONTRATANTE dos créditos existentes em nome da 

CONTRATADA e, não havendo esses, ou sendo ela maior do que o crédito, deverá ser 

recolhida no setor Administrativo do CONTRATANTE, dentro do prazo de 10 (dez) dias 

corridos após a respectiva notificação. Não solvida a multa, nos termos aqui previstos, será 

ela cobrada judicialmente com ônus ao devedor. 
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§3.º. As penalidades previstas poderão ser minoradas ou não serão aplicadas quando o 

descumprimento do estipulado no Contrato ou no Edital decorrer de justa causa ou 

impedimento devidamente comprovado e aceito pelo CONTRATANTE. 

§4.º. Os atos administrativos de aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 

da Lei n.º 8.666/93 e as constantes do art. 7º da Lei n.º 10.520/02, bem como a rescisão 

contratual, serão publicados resumidamente na Imprensa Oficial do CONTRATANTE.  

§5.º. De acordo com o artigo 88 da Lei n.º 8.666/93, serão aplicadas as sanções previstas nos 

incisos III e IV do artigo 87 do referido diploma normativo à CONTRATADA ou aos 

profissionais que, em razão dos contratos regidos pela citada lei:  

1. tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

2. tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; ou 

3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados.  

§6.º. Da aplicação das penas definidas no art. 87 da Lei n.º 8.666/93, exceto para aquela 

definida no inciso IV, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data de intimação 

do ato.  

§7.º. No caso de declaração de inidoneidade, prevista no inciso IV do art. 87 da Lei n.º 

8.666/93, caberá pedido de reconsideração à autoridade competente, no prazo de 10 (dez) 

dias úteis a contar da data de intimação do ato, podendo a reabilitação ser requerida após 2 

(dois) anos de sua aplicação.  

§8.º. Na comunicação de aplicação da penalidade de que trata o item anterior, serão 

informados o nome e a lotação da autoridade que aplicou a sanção, bem como daquela 

competente para decidir sobre o pedido de reconsideração.  

§9.º. O recurso e o pedido de reconsideração deverão ser entregues: por meio eletrônico 

para o endereço ciga@ciga.sc.gov.br; por meio postal, endereçada à Rua General Liberato 

Bittencourt, n.º 1885, Centro Executivo Imperatriz, Sala n.º 102, Bairro Canto, CEP 88.070-800, 

Florianópolis/SC; ou protocolada pelo interessado nesse mesmo endereço, mediante recibo, 

na Gerência Administrativa do CONTRATANTE, nos dias úteis, das 8h30 às 12h e das 13h às 

17h30 (horário de expediente).  

§10º. As penalidades previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou, no caso de multa, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis, garantida prévia defesa (art. 87, § 2.º, da Lei n.º 8.666/93). 

 

DA RESCISÃO 

Cláusula Décima Quinta. A rescisão deste Contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 

da Lei n.º 8.666/93. 
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§1.º. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, o 

CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes deste Contrato até o 

valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

§2.º. No procedimento que visa à rescisão do Contrato, será assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da 

possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

 

DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

Cláusula Décima Sexta. A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante a execução deste 

contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Pregão 

Presencial n.º 01/2019, de acordo com o art. 55, inciso XIII, da Lei n.º 8.666/93. 

 

DO PAGAMENTO 

Cláusula Décima Sétima. O pagamento será realizado por meio do Banco do Brasil SA, 

Agência 3174-7, Florianópolis, SC. 

§1.º. A CONTRATADA que não possuir conta corrente no Banco do Brasil poderá receber o 

pagamento em outras instituições, mediante crédito em conta corrente do favorecido, 

ficando, contudo, responsável pelo pagamento das tarifas bancárias derivadas da operação. 

§2.º. A conta corrente indicada pela CONTRATADA deverá ser obrigatoriamente referente 

ao seu CNPJ. 

§3.º. Os pagamentos serão mensais e serão efetuados no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da data de apresentação da fatura. 

§4.º. A CONTRATADA entregará a Nota Fiscal/Fatura ao CONTRATANTE, acompanhada, 

ainda, da seguinte documentação, nos termos do art. 71 c/c o art. 55, XIII, da Lei n. 8.666/93: 

a) comprovante de regularidade para com a Fazenda Federal; 

b) comprovante de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) comprovante de regularidade para com a Fazenda Municipal; 

d) comprovante de regularidade para com a Seguridade Social (INSS);  

e) comprovante de regularidade para com o FGTS; e  

f) comprovante de regularidade para com a Justiça do Trabalho. 

§5.º. As certidões previstas no inciso anterior só serão aceitas com prazo de validade 

determinado no documento ou com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) 
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dias; 

§6. A CONTRATADA deverá destacar nas notas fiscais as deduções relativas aos impostos 

previstos em Lei. As retenções serão feitas no pagamento. 

§7. A devolução da Nota Fiscal não aprovada pelo CONTRATANTE em hipótese alguma 

servirá de pretexto para que a CONTRATADA suspenda os fornecimentos e/ou serviços. 

§8. Fica o CONTRATANTE autorizado a deduzir do pagamento devido qualquer multa 

imposta, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei, observados os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

§9. Caso a CONTRATADA não comprove a regularidade exigida no §4.º e não havendo a 

regularização no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da notificação 

emitida, será realizado o pagamento e iniciado o processo de rescisão contratual, com 

aplicação da multa rescisória prevista neste Contrato. 

DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E DA DURAÇÃO DO 

CONTRATO 

Cláusula Décima Oitava. O prazo de execução dos serviços será mensal, iniciando a partir da 

assinatura deste Contrato. 

§1.º. Concluído cada serviço, se estiver em perfeitas condições, será recebido pela 

fiscalização do CONTRATANTE ou pelo responsável pelo seu acompanhamento, em 

conformidade com o estabelecido no art. 73 da Lei 8.666/1993. 

§2.º. Este Contrato terá duração até o dia 31 de dezembro de 2019, podendo ser prorrogado 

por iguais e sucessivos períodos, nos termos do art. 57, inc. II, da Lei n.º 8.666/93, até o limite 

de 60 (sessenta) meses, e desde que atendidos a todos os requisitos abaixo:  

a) prestação regular dos serviços;  

b) não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;  

c) manutenção do interesse pela Administração na realização do serviço;  

d) manutenção da vantagem econômica do valor do Contrato para a Administração; e  

e) concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação. 

 

DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

Cláusula Décima Nona. Se o CONTRATANTE não efetuar o pagamento no prazo previsto na 

Cláusula Vigésima deste Contrato, e tendo a CONTRATADA, à época, adimplido 

integralmente as obrigações avençadas, os valores devidos serão monetariamente 

atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o dia de sua liquidação, segundo os 
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mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme estabelecido 

no artigo 117 da Constituição Estadual e no artigo 40, inciso XIV, c, da Lei n.º 8.666/1993. 

 

DA SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS 

Cláusula Vigésima. A CONTRATADA não pode interromper os serviços sob a alegação de 

não estar recebendo os pagamentos devidos. Pode ela, contudo, suspender o cumprimento 

de suas obrigações se os pagamentos devidos pelo CONTRATANTE atrasarem por mais de 90 

dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra 

(art. 78, inciso XV, Lei n.º 8.666/93). 

 

DA SUSTAÇÃO DO PAGAMENTO 

Cláusula Vigésima Primeira. O pagamento poderá ser sustado pelo CONTRATANTE se, após 

ter sido dado o aceite nos serviços, for constatado que eles não foram realizados na forma 

estipulada neste contrato, e a CONTRATADA esteja se omitindo ou se recusando a adequá-

los. 

 

DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

Cláusula Vigésima Segunda. O CONTRATANTE reserva-se o direito de uso das seguintes 

prerrogativas, naquilo que for pertinente a este Contrato: 

I - modificá-lo unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 

respeitados os direitos da CONTRATADA; 

II - rescindi-lo unilateralmente, nos casos especificados nos incisos I a XII, XVII e XVIII, do 

artigo 78 da Lei 8.666/93; 

III - fiscalizar a execução; e 

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 

DOS REPRESENTANTES DAS PARTES 

Cláusula Vigésima Terceira. As partes credenciarão, por escrito, responsáveis com poderes 

para representá-las em todos os atos praticados referentes à execução do Contrato, 

conforme Anexos I e II deste Contrato. 

Parágrafo Único. O representante do CONTRATANTE terá poderes para solicitar, fiscalizar, 

receber e aceitar os fornecimentos e serviços, e especialmente para: 

I - sustar os fornecimentos e serviços, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre 
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que, a seu critério, considerar esta medida necessária à sua boa execução ou à salvaguarda 

dos interesses do CONTRATANTE e de seus Municípios Consorciados Usuários; 

II - recusar os fornecimentos realizados que não atendam às boas normas técnicas; 

III - questionar todos os problemas técnicos constatados; 

IV - ajustar com o representante da CONTRATADA, nas hipóteses comprovadas de caso 

fortuito e força maior, alterações na ordem de sequência ou no prazo de realização dos 

fornecimentos e serviços; e 

V - solicitar a substituição do representante credenciado pela CONTRATADA, na hipótese de 

sua atuação vir a prejudicar a qualidade da execução do Contrato. 

 

DA PUBLICAÇÃO 

Cláusula Vigésima Quarta. O extrato deste Contrato e de seus aditivos, se houver, será 

publicado no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina – DOM/SC, órgão oficial de 

divulgação dos atos do CONTRATANTE, veiculado no endereço 

www.diariomunicipal.sc.gov.br, como condição indispensável à sua eficácia, nos termos do 

artigo 51 do Contrato de Consórcio Público e do artigo 37 do Estatuto, ambos do CIGA, e 

conforme disposto no art. 61, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/93. 

 

DO FORO 

Cláusula Vigésima Quinta. As partes elegem o Foro da Comarca da Capital do Estado de 

Santa Catarina, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 

questões oriundas deste Contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes. 

Parágrafo Único. E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam este instrumento, em 

02 (duas) vias de igual teor e forma, para um único efeito, na presença de 02 (duas) 

testemunhas, abaixo nominadas. 

 

Florianópolis, ___ de ___________________ de 201__. 

 

 

_________________________________ 

GILSONI LUNARDI ALBINO 

Diretor Executivo do CIGA 

CONTRATANTE 

 

 

_________________________________ 

NOME COMPLETO 

Representante Legal 

CONTRATADA 
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Testemunhas: 

 

 

_______________________________________ 

NOME COMPLETO 

Representante do Contratante 

_________________________________ 

NOME COMPLETO 

Representante da Contratada 
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ANEXO I DO CONTRATO 

TERMO DE NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE DO CONTRATANTE 

 

 

 

O Diretor Executivo do Consórcio de Informática na Gestão Pública Municipal (CIGA) 

constitui ____________________ como representante do CONTRATANTE para fiscalizar a 

execução do Contrato n.º ___/2019. 

 

Florianópolis/SC, (dia) de (mês) de 2019. 

 

 

 

GILSONI LUNARDI ALBINO 

Diretor Executivo do CIGA 

CONTRATANTE 
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ANEXO II DO CONTRATO 

TERMO DE NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE DA CONTRATADA 

 

 

 

(Empresa) constitui o(a) Senhor(a)_______________________, (nacionalidade), (estado civil), 

(cargo ou função), inscrito no CPF sob o n.º _________________, como seu representante no 

Contrato n.º ____/2019 celebrado com o Consórcio de Informática na Gestão Pública 

Municipal (CIGA). 

 

Florianópolis/SC, (dia) de (mês) de 2019. 

 

 

 

(NOME) 

(Cargo ou função) 

(EMPRESA) 

CONTRATADA 

 

 

 

 


